PROCESSO Nº 160/02


PARECER N.º 149/02                                         APROVADO EM 08/03/02

CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

INTERESSADO: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

MUNICÍPIO: JESUÍTAS

ASSUNTO: Consulta sobre matrícula no Ensino Fundamental.

RELATORA: NAURA NANCI MUNIZ SANTOS

I - RELATÓRIO

1. Histórico

A Diretora do Departamento Municipal de Educação de Jesuítas, pelo doc. de fls. 02/03, informa que tomou conhecimento da Deliberação nº 12/2001-CEE e efetivou a matrícula dos alunos que cursaram a Educação Infantil (Jardim III) no ano de 2001, na 1ª série do Ensino Fundamental no ano de 2002.

Indaga "o que fazer com os alunos que cursaram a Educação Infantil (Jardim II), que estão aptos a cursar o Jardim III".

2. Mérito

A Diretora do Departamento Municipal de Educação de Jesuítas formula a presente salientando que o Município oferta dois níveis da Educação Infantil (Jardim II e Jardim III) e, para o ano letivo de 2002, efetivou a matrícula dos alunos que cursaram o último nível de Educação Infantil no ano de 2001, tendo renovado a matrícula dos alunos que cursaram o Jardim II no ano de 2001, portanto habilitados a cursar em 2002 o último nível da Educação Infantil.

Ressalta que o Departamento de Educação do Município tem feito campanhas de conscientização sobre a importância da Educação Infantil, mobilizando  Conselho  Tutelar,  Associações  de  Pais e Mestres, Creches, Pastorais e 

outros segmentos da sociedade e com isto houve um aumento de 200% no número de matrículas na Educação Infantil.

Salienta também que todas as matrículas efetuadas em 2001 foram feitas com base na Lei e espera que nenhuma criança sofra prejuízo.

Este Conselho já se pronunciou sobre o assunto alertando as instituições que o não cumprimento das determinações legais acarreta a invalidação das matrículas efetuadas e que os responsáveis pelas instituições não podem alegar desconhecimento da legislação.

A Lei 9394/96 estabelece a duração da Educação Infantil: a idade das crianças neste nível da Educação Básica é de zero a seis anos (de zero a três anos: creche e de quatro a seis anos: pré-escola).

No momento da matrícula das crianças no Jardim II, no ano de 2001, estava em vigor a Deliberação nº 05/ 98-CEE, que assim disciplinava:

Art. 6º - Para a matrícula inicial na 1ª série do Ensino Fundamental o candidato deverá ter 07 (sete) anos de idade ou, facultativamente, seis anos completos.

Em  01 de outubro de 2001, este Conselho, no exercício de sua competência determinou, pela Deliberação nº 09/2001 que:

Art. 7º - Para matrícula de ingresso na 1ª série do Ensino Fundamental o candidato deverá ter 07 (sete) anos de idade ou facultativamente, seis anos completos até o dia 01 de março do ano letivo em que cursará esta série.
Por fim, a Deliberação nº 12/01-CEE, no art. 1º, autorizou, "em caráter excepcional, a matrícula inicial dos alunos que freqüentaram o último nível da Educação Infantil, no ano letivo de 2001, à luz da Deliberação nº 005/98-CEE e Pareceres nºs 109/99-CEE e 272/99-CEE, exclusivamente para o ano letivo de 2002". (grifo não original).
Pelo exposto, as crianças que estão matriculadas no último nível da Educação Infantil no corrente ano e que completarão seis anos após 01 de março de 2003 estarão impossibilitadas de matricularem-se na 1ª série do Ensino Fundamental, tendo em vista o contido na Deliberação nº 09/2001-CEE bem como na Deliberação nº 12/01-CEE.

Sendo assim, o Departamento Municipal de Educação, de Jesuítas, deverá dar ciência aos pais ou responsáveis pelas crianças que completarão 06 (seis) anos após 01 de março de 2003, do contido nas Deliberações supracitadas, devendo reorganizar as turmas ora em funcionamento.

II - VOTO DA RELATORA

Dá-se por respondida a presente consulta.

É o Parecer.

CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade, o voto da Relatora.

                                                                                Curitiba, 07 de março de 2002.

DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou, por unanimidade, a Conclusão da Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em         de março de 2002.

